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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

Relatório da Reunião da Comissão  de Orçamento e Financiamento do

Conselho Nacional De Saúde – COFIN/CNS

03 de maio de 2005

154ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde

04 e 05 de Maio de 2005

 

Membros Presentes:

Alcides dos Santos Ribeiro (COBAP/CNS); Fernando Luiz Eliotério (CONAM/CNS); Áquilas Mendes (CONASEMS); Rosa Maria Marques (ABRASCO); Neimy Batista da Silva(CFSS/FENTAS); Lirce Lamounier (Pastoral da Saúde/CNBB); Humberto Barreto Alencar (SPO/MS); Viviane Rocha de Luiz (CONASS/CNS).

Ausências Justificadas: 

Carmem Priscila Bocchi (SIOPS/MS); Gerônimo Paludo (CNTSS/FENTAS/CNS); Julia Roland (CUT/CNS); Cleusa Bernardo (SAS/MS); Francisco Viana Leite (DENASUS); Georgimar Martiniano de Sousa (Ministério do Planejamento) e Erasmo Ferreira da Silva (Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS).

CONVIDADOS:

Mariana Assunção de Abreu(SPO/MS)

Assessoria Técnica: 

Gerson Domont (SE/CNS - MS).

Consultor Técnico:

Francisco Rózsa Funcia.

PAUTA PROPOSTA:

1. Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2006: análise do parágrafo 2º do Inciso II do Artigo 59

2. Análise da Execução Orçamentária (Abril de 2005).

3. Tramitação do PLC 01/03 – Regulamentação EC29

4. Proposta de Trabalho, Programa e Calendário da COFIN

5. Informes

RELATÓRIO 

1) Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2006: análise do parágrafo 2º do Inciso II do Artigo 59

O citado dispositivo da LDO trata das despesas que serão consideradas como ações e serviços de saúde que transcrevemos a seguir:

“Art.59. O orçamento da União incluirá os recursos necessários ao atendimento:

I - ...

II – da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional N º 29, de 13 de Setembro de 2000.

§ 1º ...

§ 2º Para os efeitos do inciso II do caput, consideram-se como ações e serviços públicos de saúde a totalidade das dotações do Ministério da Saúde, deduzidos os encargos previdenciários da União, os serviços da dívida e a parcela das despesas do Ministério financiada com recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, e incluídas as dotações destinadas à assistência médico-hospitalar prevista na alínea ‘e’ do inciso IV do art.50 da Lei nº 6880, de 09 de Dezembro de 1980, ressalvada disposição em contrário que vier a ser estabelecida pela lei complementar a que se refere o art.198, §3º, da Constituição.”
O parágrafo 2º menciona a inclusão de despesa como ações e serviços de saúde, a saber, “as dotações destinadas à assistência médico-hospitalar prevista na alínea ‘e’ do inciso IV do art.50 da Lei nº 6880, de 09 de Dezembro de 1980”. Esta norma legal trata do “Estatuto dos Militares”. Transcrevemos a seguir os dispositivos citados:



Art.50 – São direitos dos militares:



I - ...



II - ...



III - ...

IV – nas condições ou nas limitações impostas na legislação e regulamentação específicas:

a) ...

b) ...

c) ...

d) ...

e) a assistência médico-hospitalar para si e seus dependentes, assim entendida como o conjunto de atividades relacionadas com a prevenção, conservação ou recuperação da saúde, abrangendo serviços profissionais médicos, farmacêuticos e odontológicos, bem como o fornecimento, a aplicação de meios e os cuidados e demais atos médicos e paramédicos necessários;”
 Os membros da COFIN:

a) consideram que tais despesas não podem ser consideradas como ações e serviços públicos de saúde e estão em desacordo com a EC 29 e a Resolução 322;

b) apresentam ao Plenário do CNS a proposta de encaminhamento de uma moção de desagravo à inclusão dessas despesas como ações e serviços públicos de saúde a ser encaminhada ao Congresso Nacional, propondo a sua exclusão do texto da LDO em respeito ao princípio da Universalidade expresso na Constituição Federal, na Lei Federal 8.080/90 e nas demais normas do Sistema Único de Saúde.   

2) Análise da Execução Orçamentária (Abril/2005)

2.1) Critérios de Análise:

A COFIN utilizou os seguintes critérios para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Abril (atualizado até 29.04.2005)” anexada ao presente Relatório:

a) Adequado: valor de empenho igual ou acima de 33% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual definido por se tratar da execução orçamentária de um quadrimestre (1/3 do ano); valor de liquidação acima de 25% da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual menor que o adotado para o empenhado por deduzir 8% correspondente a defasagem estimada de 1 mês para os processos de liquidação de despesa. 

b) Regular: valor de empenho igual ou acima de 25% e abaixo de 33% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação igual ou acima de 18% e abaixo de 25%. Para os dois casos, as faixas de percentuais adotadas consideraram como defasagem um mês de execução.

c) Inadequado: valor de empenho abaixo de 25% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação abaixo de 18%. Os dois percentuais são decorrentes dos critérios anteriores “a” e “b”.

2.2) Visão Geral: 

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 48,92% (R$15.866.428.026,00) e 24,68% (R$8.005.336.877,00) respectivamente.  Considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados no 1° quadrimestre foi adequado em termos de empenhamento e regular em termos de liqüidação. 

Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho, liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 50,09%, 25,58%, adequado; ANVISA – 25,59%, 12,53%, regular empenhamento e inadequada liqüidação; FUNASA– 31,65%, 12,16%, regular empenhamento, inadequada liquidação ; FIOCRUZ – 22,08%, 8,88%, inadequado; ANSS – 62,00%, 20,44%, adequado empenhamento, regular liquidação; e GHC – 42,19%, 24,79%, adequado empenhamento e regular liquidação.

Finalizando, foi constatada uma diferença entre o valor total do orçamento que consta na planilha (R$ 40.545.757.690,00) e o valor total que consta na Lei Orçamentária (R$ 40.542.754.890,00), correspondente a R$3.002.800,00 e que será objeto de análise pelo representante da SPO/MS, com esclarecimento previsto para a próxima reunião da COFIN 

2.3) Análise por Unidades e Itens/Programas: O resumo da análise da COFIN está apresentada a seguir, tendo sido destacados os itens correspondentes aos valores de empenho e de liquidação inadequados, bem como os que apresentaram elevado nível de execução:

a)Inadequado: 

· FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – empenho e liqüidação), 7 (Bolsa Alimentação – liquidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 11 (Instituto Nacional do Câncer – INCa – liquidação), 13 (Publicidade de Utilidade Pública – empenho e liquidação), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS - liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – empenho e liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – empenho e liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 24 (PROFAE – liquidação), 26 (KFW – PI e CE – empenho e liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB – liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 39 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos/DST/AIDS – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação), 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) e 51 (Assistência Médica a Servidores – liquidação);

· FUNASA: 53 (Manutenção de Unidades Operacionais – liquidação), 54 (Manutenção de Unidades Indígenas – empenho e liquidação), 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas - liquidação), 61 (Assistência Médica a Servidores – liquidação), 62 (Sentença Judicial – custeio – liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

· FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos – empenho e liquidação), 70 (Estudos e Pesquisas – liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANSS: 78 (Assistência Suplementar de Saúde – liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – liquidação), 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

· GHC – nenhum item selecionado.

Observação: dos itens relacionados, o representante da SPO/MS prestou esclarecimentos sobre:

FNS - 6 e 35: o processo para realização da despesa é lento, pois depende da visita dos consultores e funcionários até o município que se inscreveu para verificação da situação, em seguida é aberto o pré-projeto e então a despesa começa a ser executada;

FNS – 31: Trata-se de uma ação conjunta com o Ministério da Educação e há pendência nesse Ministério que impede a execução da despesa;

FIOCRUZ – 68: A informação dos responsáveis é que o empenho foi feito, talvez em ação errada. Aguarda verificação;

FIOCRUZ – 72: apesar de não integrar ações e serviços públicos de saúde para fins da EC 29/Resolução 322, a baixa execução está relacionada ao processo para a realização da despesa: parte-se da avaliação do critério habitacional para a seleção das prefeituras interessadas; em seguida, deve haver a adesão das prefeituras.

b) Dos itens listados em “a” como execução “inadequada”, foram destacados os que se referem à prevenção e saneamento (FNS – 6, 7, 17, 23, 32, 33, 35 e 37; ANVISA – 48; e FUNASA – 56 e 58), fomento à pesquisa (FNS – 21; e FIOCRUZ – 70) e produção e aquisição de medicamentos (FNS – 38 e 39);

c) Alto nível de execução: foram destacados os itens 43 e 74 (Assistência Médica a Servidores): para o primeiro item, 100% de empenho e 43,88% de liquidação, e para o segundo item, 100% de empenho e liquidação.

2.4) Sobre as pendências que constavam no Relatório da 153ª Reunião, não houve esclarecimentos por parte do representante da SPO/MS, exceto que está sendo introduzida uma rotina interna para acompanhamento da dinâmica dos gastos do Ministério e que subsidiará a apresentação do Relatório de Execução Orçamentária encaminhado mensalmente para COFIN, com informações sobre itens que estão com baixa execução, visando garantir uma parte dos esclarecimentos na própria reunião.

Sobre a ausência de esclarecimentos aos quesitos formulados na reunião passada, a COFIN sugeriu que fosse encaminhado ofício a SPO com as questões a serem respondidas.

3) Tramitação do Projeto de Lei Complementar N° 01 de 2003

Houve um informe relativo ao agendamento pela Secretaria Executiva do CNS, para o próximo dia 05/05/2005 (a ser confirmada), às 14h, de uma reunião de uma comissão de Conselheiros com o Deputado Antonio Carlos Biscaia, Presidente da CCJ, para tratar deste assunto. 

4) Proposta de Trabalho, Programa e Calendário da COFIN
Houve uma análise do material encaminhado pela Assessoria da COFIN e foi proposto o seguinte encaminhamento: compatibilizar esse material com o regimento e demais normas vigentes do Conselho Nacional de Saúde. Após essa compatibilização, encaminhar para os membros da COFIN se manifestarem.

5) Informes:
a) A Secretaria Executiva do CNS manteve contato com o Sr. Sady Carnot Falcão Filho, Subsecretário de Planejamento e Orçamento, para agendar reunião com representantes da COFIN para tratar da execução orçamentária de 2005, especialmente o acompanhamento a partir da compatibilização realizada entre o Plano Nacional de Saúde e Lei Orçamentária de 2005, além de definição da metodologia a ser adotada na apresentação da proposta  orçamentária de 2006 ao CNS.

b) Em relação ao cumprimento da EC 29, foi apresentada a planilha “Demonstrativo Preliminar dos Valores Anuais e das Diferenças a serem aplicadas com Ações e Serviços de Saúde”, referente a revisão realizada com base no valor do PIB de 2004 divulgado pelo IBGE em 31/03/2005. A análise dos dados aponta para a necessidade de suplementação de cerca de R$703 milhões (com base na Resolução 322) e R$713 milhões (com base na metodologia adotada pelo MS) para se atingir o valor mínimo de aplicação em 2005, sem considerar as diferenças de aplicação acumuladas desde 2001, que foram calculadas com base na Resolução 322. Finalizando, é necessário apurar a situação dos Restos a Pagar, tomando por base a posição atual e comparando com a situação ao final dos respectivos exercícios desde 1999, para verificar eventuais valores adicionais de aplicação em 2005 que seriam necessários para compensar cancelamentos de restos a pagar realizados nesse período. 
6) Informes Gerais:

· Pauta da próxima reunião:

a) Análise da Execução Orçamentária (Maio de 2005);

b) Tramitação do PLC 01/03 – Regulamentação da EC 29;

c) Compatibilização do Plano Nacional de Saúde com a Lei Orçamentária de 2005 – estudo para implantação de relatórios de acompanhamento;

d) Informes:

d.1) Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias;

d.2) SIOPS

d.3) DENASUS

d.4) Informes gerais

· Datas das próximas reuniões da COFIN: 03 de Junho (6ª feira), 06 de Julho (4ª feira), 03 de Agosto (4ª feira), 09 de Setembro (6ª feira), 04 de Outubro (3ª feira), 04 de Novembro (6ª feira) e 02 de Dezembro (6ª feira).
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Brasília, 03 de Maio de 2005.
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